
PROJETO DE LEI Nº 4.441/20 

 

 

Art. 6. São legitimados para a propositura da ação civil pública:  

I – o Ministério Público;  

II – a Defensoria Pública;  

III – a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; 

IV – as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, 
especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos por esta 
lei;  

V – as associações civis que incluam, entre seus fins institucionais, a defesa dos 
direitos protegidos por esta lei, sendo indispensável a prévia autorização 
estatutária ou assemblear;  

VI – as comunidades indígenas ou quilombolas, para a defesa em juízo dos 
direitos dos respectivos grupos. 

 § 1º A adequação da legitimidade ao caso concreto pressupõe que o autor não 
tenha conflito de interesses como grupo e que sua finalidade institucional tenha 
aderência à situação litigiosa e ao grupo lesado.  

§ 2º A adequação da legitimidade das associações civis será aferida a partir da 
análise dos seguintes critérios, entre outros:  

I –o número de associados;  

II –a capacidade financeira para arcar com despesas processuais da ação; 

III –o histórico na defesa judicial e extrajudicial dos direitos coletivos;  

IV - o tempo de constituição e o grau de representatividade perante o grupo. § 

3º Reconhecida a ausência de legitimidade adequada, o juiz promoverá a 
sucessão processual, dando ciência ao grupo e intimando o Ministério Público, 
a Defensoria Pública ou outros legitimados para assumirem a condução do 
processo.  

§ 4o O controle jurisdicional da adequação da legitimidade deverá ser feito 
durante o decorrer do processo, levando-se em consideração a qualidade da 
atuação do autor e a sua aderência aos interesses do grupo e de seus membros. 

 § 5o A decisão sobre a adequação da legitimação é impugnável por meio de 
agravo de instrumento, salvo se extinguir o processo, quando será impugnável 
por apelação. 

§ 6o Admite-se o litisconsórcio entre: 

 I – os colegitimados;  



II - o Ministério Público da União, o Ministério Público dos Estados e o Ministério 
do Trabalho para a propositura de ação civil pública, observadas a adequação 
da legitimidade e a competência;  

III - a Defensoria Pública da União e a Defensoria Pública dos Estados para a 
propositura de ação civil pública, observadas a adequação da legitimidade e a 
competência. 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 4.778/2020 

 

 

Art. 5º A representatividade adequada da associação poderá ser demonstrada:  

I – pelo número de associados;  

II – pela capacidade financeira, inclusive para arcar com despesas processuais 
da ação coletiva; III – pelo rol de casos, que deve ser apresentado, de que a 
associação participou, judicial ou extrajudicialmente;  

IV – pelo quadro de especialistas no tema do objeto protegido pela ação, que 
deve existir na associação, quando da propositura da ação;  

V – pelo laudo indicativo do número de pessoas atingidas pelo alegado dano, 
apresentado com a propositura da ação; VI – por outros meios adequados.  

§ 1º Ajuizada a ação coletiva, o juiz, antes de determinar a citação, intimará o 
Ministério Público para que se manifeste acerca da representatividade 
adequada.  

§ 2º Sendo reconhecida a representatividade adequada, determinar-se-á a 
citação do réu para oferecer contestação. 

 § 3º A decisão sobre representatividade adequada é recorrível, por meio de 
agravo de instrumento, salvo se extinguir o processo. 

 § 4º A qualquer momento do processo, o juiz poderá manifestar-se a respeito 
da ausência da representatividade adequada, por não terem sido preenchidos 
os requisitos ou como decorrência de sua conduta no processo. 

 § 5º Em caso de desistência infundada, abandono da ação ou ausência de 
representatividade adequada da associação legitimada, o Ministério Público ou 
outro legitimado poderá assumir a titularidade ativa.  

§ 6º Não ocorrendo as hipóteses do parágrafo anterior, ouvido o Ministério 
Público, o processo será extinto sem resolução de mérito. 

 

 



 

PROJETO DE LEI Nº 1.641/21 

 

 

Art. 7º. São legitimados para a propositura da ação civil pública: 

I – o Ministério Público; 

II – a Defensoria Pública; 

III – a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;  

IV – as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, 
especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos por esta 
lei;  

V – as associações civis, agindo por substituição processual, que incluam, entre 
seus fins institucionais, a defesa dos direitos protegidos por esta lei, 
independentemente de prévia autorização estatutária, assemblear ou individual 
dos associados;  

VI – os sindicatos, para a defesa dos interesses coletivos ou individuais da 
categoria;  

VII - a Ordem dos Advogados do Brasil, inclusive as suas seções, estas para 
danos locais ou estaduais;  

VIII - os partidos políticos com representação no Congresso Nacional;  

IX - as comunidades indígenas, quilombolas e os povos tradicionais para defesa 
em juízo dos direitos dos respectivos grupos. 

 § 1º A adequação da legitimidade ao caso concreto pressupõe que a finalidade 
institucional da entidade tenha aderência à situação litigiosa ou ao grupo 
lesado.  

§ 2º Na análise da legitimação do autor, o juiz deverá considerar o grau de 
proteção adequada do grupo ou do interesse protegido, avaliando dados como:  

I - credibilidade, capacidade e experiência do legitimado; 

II – seu histórico na proteção judicial e extrajudicial dos interesses ou direitos 
previstos nesta lei; 

III – sua conduta em outros processos coletivos;  

IV – a pertinência entre os interesses tutelados pelo legitimado e o objeto da 
demanda;  

V – o tempo mínimo de instituição da associação de 1 (um) ano e a 
representatividade desta perante o grupo, categoria ou classe.  

§ 3º Os requisitos expressos no § 2º para a adequação da legitimidade do autor 
poderão ser dispensados pelo juiz quando haja manifesto interesse social, 
evidenciado pela dimensão, urgência, característica do dano ou pela relevância 



do bem jurídico a ser protegido e a legitimação adequada possa ser aferida por 
outros critérios aplicáveis ao caso.  

§ 4o O controle jurisdicional da adequação da legitimidade deverá ser feito 
durante o decorrer do processo, levando-se em consideração a qualidade da 
atuação do autor e a sua aderência aos interesses protegidos.  

§ 5º O autor demonstrará, na petição inicial, as razões pelas quais é um 
legitimado adequado para a condução do processo coletivo.  

§ 6º Não demonstrada a legitimação adequada, o juízo concederá prazo, na 
forma do art. 321 do Código de Processo Civil, para eventual emenda ou 
complementação da petição inicial.  

§ 7o Reconhecida a ausência de representação, questão de admissibilidade ou 
legitimidade adequada, a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição, o 
juiz promoverá a sucessão processual, dando ciência ao grupo e intimando o 
Ministério Público, a Defensoria Pública ou outros legitimados para assumirem 
a condução do processo.  

§ 8o A decisão sobre a adequação da legitimação é impugnável por meio de 
agravo de instrumento, salvo se extinguir o processo, quando será impugnável 
por apelação. § 9o Admite-se o litisconsórcio entre: 

I – os colegitimados;  

II – o Ministério Público Federal, Ministério Público do Trabalho, Ministério 
Público Militar e Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal e 
Territórios;  

III - a Defensoria Pública da União e a Defensoria Pública dos Estados.  

§ 10 Nas hipóteses de competência concorrente, admite-se a atuação conjunta 
dos membros do ente legitimado na condução do processo coletivo. 


